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ANEXO 
 

CONTRADITÓRIO INSTITUCIONAL – RESPOSTA DA ENTIDADE AUDITADA – WEMOB 

 
PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

3. 

C1. A evolução económico-financeira da 

Wemob, entre 2019 e 2022, tem evidenciado 

uma trajetória pouco sustentável, refletindo os 

efeitos negativos da pandemia por Covid 19 

sobre a atividade da empresa, que originaram 

rendimentos operacionais anuais inferiores aos 

que a empresa anteriormente arrecadava. 

Com efeito, o ativo apresentou uma ligeira 

evolução positiva, com um crescimento de 

21 012 € (1%). O passivo aumentou 29 368 € 
(5%) e os capitais próprios diminuíram 8 356 € 
(1%). 

A análise de alguns indicadores evidencia a 

diminuição do grau de solvabilidade (de 217% 

para 205%), de autonomia financeira (de 68% 

para 67%) e de liquidez e o aumento de 1 pp do 

nível de endividamento.  

À Presidente do Conselho de Administração da 

Wemob: 

R1. Promover a definição de orientações e 

procedimentos de gestão que acautelem a 

evolução favorável do ativo, do passivo e dos 

capitais próprios e a sustentabilidade 

económico-financeira da empresa.  

 

De facto, a Pandemia por COVID 19 

teve um efeito devastador na 

situação económico-financeira da 

WeMob, em resultado da adoção de 

um conjunto de medidas mitigadoras 

dos efeitos da pandemia, 

nomeadamente, no que se refere às 

atividades, direta ou indiretamente, 

relacionadas com a atividade 

principal da empresa – fiscalização 

do estacionamento. De março de 

2020 a fevereiro de 2022, por 

sucessivos despachos do Município: 

os residentes ficaram isentos do 

pagamento do estacionamento à 

superfície, cingiram-se as ações de 

fiscalização, nomeadamente, 

bloqueamento e remoção de 

veículos, a situações graves e 

helenafonseca
Typewritten Text
Anexo 10



  
 

2/15 

 

PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

Os indicadores do ano de 2022 evidenciam a 

recuperação da situação económico-financeira 

da empresa. 

Vd. Ponto 2.2.1. 

impeditivas da mobilidade e 

suspendeu-se o envio dos autos de 

contraordenação. 

A evolução favorável da Pandemia, a 

partir de março de 2022 e o regresso 

à normalidade na atuação da 

WeMob, enquanto entidade 

fiscalizadora do estacionamento, 

permitiu retomar o equilíbrio 

económico-financeiro da empresa, já 

em 2022. Este regresso à 

estabilidade económico-financeira 

da empresa, mantém-se no corrente 

ano, tendo a WeMob encerrado o 

semestre com resultados, 

francamente, positivos, reforçando a 

recuperação financeira da empresa, 

retomada, em 2022, após Pandemia. 

De facto, e com o 1º semestre 

encerrado e auditado, os valores dos 

indicadores revelaram-se positivos, 

nomeadamente, nos rácios de 

solvabilidade (152%), de autonomia 
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

financeira (60%) e de liquidez (98%). 

Anexa-se o Relatório de Execução 

Orçamental relativo ao 1º semestre 

2023. 

3. 

C2. No período em análise a empresa cumpriu os 

critérios de sustentabilidade previstos no RJAEL, 

embora devido ao facto de as contas de 2019 

terem sido reexpressas em 2020, o que, caso 

não tivesse acontecido, teria originado a 

apresentação de resultados negativos em três 

anos consecutivos (2019 a 2021). 

Acresce que os anos de 2020 e 2021 não 

relevaram para a verificação dos critérios de 

dissolução obrigatória, em virtude de a atividade 

da empresa ter sido fortemente condicionada 

pela situação de emergência decorrente da 

COVID-19. 

Vd. Ponto 2.3.1. 

À Presidente do Conselho de Administração da 

Wemob: 

R2. Implementar procedimentos de 

monitorização e controlo de gestão que 

incentivem o incremento das vendas e 

prestações de serviços, de forma a assegurar 

uma maior autossustentabilidade da empresa e 

evitar que se venham a verificar as condições de 

dissolução obrigatória e a realização de 

transferências financeiras pelo Município para 

equilíbrio de resultados.  

À Presidente da Câmara Municipal de Almada: 

R3. Definir orientações estratégicas relativas à 

concretização dos objetivos setoriais e 

implementar mecanismos de acompanhamento 

permanente da gestão da Wemob, de forma a 

evitar a realização de transferências financeiras 

para equilíbrio de resultados e a inclusão do 

Relativamente a este ponto, 

relembrar que em 2019 foi realizada 

uma alteração estatutária da 

empresa, onde foram alargadas as 

competências da WeMob e 

redefinidos os estatutos da empresa 

(proposta 96-2019/GP, submetida a 

reunião de camara de 6 de fevereiro 

de 2019). Desta nova delegação de 

competências destacam-se as que 

têm impacto na receita: o ponto I. 3) 

a que se refere a competência em 

matéria decisória, processar e 

aplicar coimas nas 

contraordenações rodoviárias por 

infrações leves relativas a 

estacionamento proibido, indevido 

ou abusivo nos parques ou zonas de 

estacionamento, nas vias e nos 
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

endividamento da empresa para o apuramento 

da dívida total do Município, bem como o 

incumprimento do art. 35.º do CSC, garantindo 

que o capital próprio da empresa é superior ao 

seu capital social.  

 

demais espaços públicos quer 

dentro das localidades, quer fora 

das localidades, neste caso desde 

que estejam sob jurisdição 

municipal, incluindo o recebimento 

do produto das coimas a favor do 

município, com efeitos à data da 

produção de efeitos do Decreto-Lei 

n.º 107/2018, de 29 de Novembro; 

 e ainda a referida no ponto II 2), a 

que se refere a gestão do litoral, 

mais concretamente do previsto nos 

termos da alínea a), do n.º 3, do 

artigo º do Decreto-Lei n.º 97/2018, 

de 27 de novembro, que concretiza 

o quadro das transferências de 

competências para o Município no 

domínio das praias marítimas, 

fluviais e lacustres, nos limites das 

atribuições estatutárias da empresa 

municipal, do previsto no artigo 27.º 

da Lei 50/2012, de 31 de agosto, na 

sua redação atual, e ponderando as 
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

deliberações dos órgãos municipais 

sobre o âmbito e objeto das 

mesmas. 

Dentro dos principais novos 

objetivos estratégicos definidos em 

sede de Planos de Atividade e 

Orçamento destacam-se: a 

reabilitação dos parques de 

estacionamento da Costa da 

Caparica e o aumento da oferta do 

estacionamento no município, 

nomeadamente já concretizado o 

Parque de Estacionamento da Praia 

do Rei. 

Refere-se a aprovação do projeto de 

Regulamento de Estacionamento, 

Paragem e Circulação, aprovado em 

reunião ordinária da Câmara 

Municipal de Almada de 06 de junho 

de 2022 e em reunião de Assembleia 

Municipal de Almada na sua sessão 
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

de 05 de julho de 2022, conforme 

Publicação em D.R. II Série de 23 de 

agosto - Aviso n.º 16454/2022 e cujo 

período de discussão pública já 

decorreu que contempla uma maior 

abrangência territorial da ação 

fiscalizadora da WeMob. 

Todos os preços praticados pela 

WeMob resultam da aplicação de 

Regulamentos Municipais, do 

Código da Estrada (Coimas e Custas) 

e de Portarias específicas (taxas 

devidas pelo bloqueamento, 

remoção e depósitos dos veículos), 

não podendo a WeMob proceder a 

qualquer alteração dos mesmos. 

Ao longo de cada ano, no 

cumprimento da Lei, têm sido 

remetidos para o Município os 
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

Relatórios Trimestrais de Execução 

Orçamental, os Relatórios 

Estatísticos relativos aos Contratos 

Programa, celebrados entre o 

Município e a WeMob e as contas 

semestrais, auditadas.  

Internamente, foram desenvolvidos 

e implementados relatórios 

operacionais, em cada área de 

atividade da empresa, permitindo 

analisar “em tempo real” a atividade 

geral da empresa através de métricas 

globais de execução e de 

produtividade. Esta informação é 

disponibilizada aos diretores de topo 

e dá suporte à gestão, controlo e 

monitorização do negócio, 

fornecendo indicadores de evolução 

face a períodos transatos, quer 
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

mensais, quer anuais, comparação 

com objetivos e identificação de 

desvios.  

3. 

C3. A Wemob apresentou resultados antes de 

impostos negativos, em 2020 e 2021, tendo o 

Município de Almada efetuado as respetivas 

transferências financeiras para equilíbrio de 

contas. 

Deste modo, o endividamento da empresa 

relevou para o cálculo da dívida total do 

Município, nos anos de 2021 e 2022, nos 

montantes de 361 367,27 € e 28 039,1 €, 
respetivamente. 

Acresce que, em 2020, a Wemob incumpriu o 

previsto no art. 35.º do CSC, tendo apresentado 

o capital próprio inferior a metade do capital 

social, situação regularizada pelo Município no 

ano de 2021.  

Vd. Pontos 2.3.2. e 2.3.3. 

 

3. 

C4. A prestação de contas da Wemob, no 

período entre 2019 e 2022, tem vindo a ser 

efetuada de acordo com o previsto no SNC. 

À Presidente do Conselho de Administração da 

Wemob: 
Foram já criados mecanismos de 

controlo interno que permitam o 
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

Contudo, o reporte à DGAL, através do SIIAL, não 

tem cumprido os prazos previstos, destacando-

se que as prestações de contas dos anos de 2019 

e 2020 apenas foram reportadas à DGAL em 

março de 2023.   

Vd. Ponto 2.2.2. 

R4. Criar mecanismos de controlo interno que 

assegurem o cumprimento dos prazos previstos 

para reporte dos mapas de prestação de contas 

à DGAL. 

cumprimento, rigoroso, destes 

prazos.  

À data, o report à DGAL está 

atualizado. O report relativo ao 3º 

trimestre do ano, será efetuado até 

ao dia 10 de outubro, de acordo com 

o estipulado na Lei. 

(comprovativos, em anexo) 

3. 

C5. Entre 2018 e 2022, a Wemob celebrou 

quatro contratos-programa com o Município de 

Almada que previam subsídios à exploração no 

total de 2 426 000 €. 

A análise dos contratos-programa celebrados 

revelou diversas fragilidades, nomeadamente: 

a) Inexistência do parecer prévio do fiscal único 

relativamente a uma adenda; 

b) Incumprimento do prazo previsto para envio 

do parecer prévio do fiscal único à IGF; 

c) Não previsão sistemática de indicadores de 

eficácia e eficiência para todas as atividades; 

d) Incorreta formulação de indicadores de 

eficiência, o que condicionou a adequada 

À Presidente da Câmara Municipal de Almada: 

R5. Adotar medidas que assegurem a 

ultrapassagem das fragilidades identificadas: 

a) Garantir que todos os contratos-programa 

são precedidos do necessário parecer prévio 

do fiscal único; 

b) Dar cumprimento ao prazo legal para 

comunicação do parecer prévio do fiscal 

único à IGF; 

c) Definir corretamente os indicadores de 

eficácia e eficiência, para todas as atividades, 

com vista a possibilitar a adequada 

monitorização da execução e avaliação dos 

resultados alcançados; 
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

monitorização da execução dos contratos e a 

avaliação dos resultados alcançados; 

e) Previsão de valores insuficientes para cobrir 

os défices de exploração estimados para as 

atividades; 

f) Não disponibilização do parecer prévio do 

fiscal único nem dos contratos-programa no 

website da Wemob. 

Vd. Ponto 2.4. 

d) Prever valores adequados para cobrir os 

défices de exploração estimados para as 

atividades nos casos em que se justifique 

fazê-lo. 

À Presidente do Conselho de Administração da 

Wemob: 

R6. Assegurar a publicitação do parecer prévio 

do fiscal único e dos contratos-programa no 

website da Wemob. 

 

 

 

 

À data, todos os Contratos Programa 
celebrados entre o Município e a 
WeMob, foram colocados no 
website da WeMob - 
https://wemob.pt/info_legal/ 
 
Relativamente ao Contrato 
Programa 2023, está já inserida a 
primeira fase da submissão (parecer 
prévio do Fiscal Único), estando as 
restantes fases pendentes da 
assinatura do Contrato, entre as 
partes. 

3. 

C6. Verificou-se um conjunto de irregularidades 

relacionadas com o Plano de Prevenção da 

Corrupção (Vd Ponto 2.5.1.), não se justificando 

formular recomendações, atendendo à sua 

substituição pelos instrumentos que integram o 

PCN, a remeter ao MENAC. A auditoria 

À Presidente do Conselho de Administração da 

Wemob: 

R7. Adotar procedimentos específicos para 

corrigir as insuficiências e fragilidades 

identificadas nos diversos instrumentos 

aprovados e assegurar a implementação das 

A WEMOB mostra-se fortemente 

empenhada em reunir todas as 

condições que permitam responder, 

de forma cabal, às recomendações 

formuladas. Nesse sentido, estão a 

ser criadas as condições, 

https://wemob.pt/info_legal/
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PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

evidenciou que os instrumentos de prevenção da 

corrupção previstos no PCN apenas foram 

parcialmente elaborados, não tendo sido 

comunicados ao MENAC, em incumprimento da 

legislação. 

O processo de adoção e implementação do PCN 

apresenta diversas fragilidades, nomeadamente 

a não elaboração do plano de prevenção ou 

gestão de riscos nem do programa de formação, 

o código de conduta está incompleto, pois incide 

apenas sobre a prevenção e combate ao assédio 

no trabalho, não foram remetidas evidências 

sobre a implementação do canal de denúncias e 

a nomeação da responsável pelo PCN não foi 

efetuada de forma adequada. 

Vd. Ponto 2.5.2. 

restantes medidas previstas no Regime Geral da 

Prevenção da Corrupção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

nomeadamente, definição das 

equipas de trabalho, planeamento e 

metodologia a seguir, estando 

prevista, inclusive, a criação de um 

Serviço de Auditoria e Qualidade, já 

em 2024.  

O referido Plano, estando elaborado 

e publicado no site da WeMob,  

PPRCIC 2021 (wemob.pt) não foi, no 

entanto, enviado para o Conselho de 

Prevenção da Corrupção, por se ter 

entendido, pela leitura da Lei 

54/2008, que tal obrigatoriedade 

não decorria explicitamente do art.º 

9º - dever de colaboração-, uma vez 

que na nossa interpretação implicava 

a solicitação do mesmo por parte da 

entidade interessada. No decurso da 

auditoria, procedemos ao envio do 

referido documento para o PCN que, 

https://wemob.pt/wp-content/uploads/2021/08/PPRCIC-2021.pdf
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

por sua vez, o remeteu para o 

MENAC. 

No que tange ao código de conduta, 

o mesmo está a ser objeto de 

retificação/conclusão a fim de 

responder cabalmente às exigências 

legais que sobre esta matéria 

impendem sobre a Empresa 

Municipal, o mesmo se podendo 

afirmar quanto à implementação do 

canal de denúncias, relativamente ao 

qual a empresa se encontra a ultimar 

a sua operabilidade, momento em 

que será ministrado programa de 

formação adequado a todos os 

trabalhadores quanto à temática em 

apreço. (previsão – 1º semestre 

2024) 

3. 

C7. A Wemob não disponibilizou no seu sítio na 

internet o contrato de sociedade, os planos de 

atividades e de investimentos plurianuais e os 

pareceres previstos nas alíneas a) a c) do n.º 6 do 

art. 25.º do RJAEL, emitidos pelo fiscal único. 

À Presidente do Conselho de Administração da 

Wemob: 

R8. Assegurar que os seguintes elementos são 

disponibilizados e permanentemente atualizados 

Informamos que os Estatutos da 

WeMob e os Planos de Atividade e 

Orçamento se encontram divulgados 

no site.  
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PONTO DO 

PROJETO DE 

RELATÓRIO   

CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

Vd. Ponto 2.6.1. no website da Wemob:  contrato de sociedade, 

planos de atividades e de investimentos 

plurianuais e pareceres emitidos pelo fiscal 

único. 

https://wemob.pt/info_legal/  
Relatórios e Orçamentos - wemob.pt 

 

Mais se informa que, apesar do 

definido na lei 50/2012, a WeMob 

não é uma empresa reclassificada, ou 

seja, não tem como sistema 

contabilístico o SNC-AP. O sistema 

contabilístico da WeMob (SNC) não 

considera, nas suas demonstrações 

financeiras, informação plurianual 

(DL 158/2009 de 13 de julho). Por 

essa razão, os documentos 

previsionais da WeMob são anuais e 

não plurianuais. 

3. 

C8. A Wemob não disponibilizou no website a 

seguinte informação destinada a garantir o 

direito à informação e a transparência 

administrativa legalmente exigível. 

Vd. Ponto 2.6.2. 

À Presidente do Conselho de Administração da 

Wemob: 

R9. Com vista a assegurar uma maior transparência 

administrativa e o cumprimento da legislação em 

vigor, garantir que os seguintes elementos são 

disponibilizados no website da Wemob: 

documentos de enquadramento estratégico e 

operacional, balanço social, tabelas atualizadas dos 

Neste particular, o art.º 12.º do DL 

109-E/2021 contém disposições 

aplicáveis a entidades públicas, 

sendo que a WeMob, nos termos do 

art.º 19.º n.º 4 da Lei 50/2012 é 

definida como pessoa coletiva de 

https://wemob.pt/info_legal/
https://wemob.pt/informacao-financeira/


  
 

14/15 
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PROJETO DE 
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CONCLUSÕES RECOMENDAÇÕES 
OBSERVAÇÕES DA ENTIDADE 

AUDITADA 

preços dos serviços prestados, avisos sobre o 

recrutamento de dirigentes e trabalhadores e 

procedimentos pré-contratuais mais relevantes. 

direito privado, a ela se aplicando a 

secção III (art.º 17.º e seguintes) do 

DL n.º 109-E/2021, de 09 de 

Dezembro. 

Sem embargo, mostra-se esta EM 

empenhada em cumprir todas 

recomendações previstas no 

relatório. Em concreto, e quanto às 

tabelas atualizadas dos preços dos 

bens ou serviços prestados, 

publicaremos, até ao final de 2023. 

adicionalmente, a tabela com as 

taxas em vigor, relativas ao 

bloqueamento, remoção e depósito 

dos veículos, previstas na Portaria 

1334-F/2010, bem como incluiremos 

o DL 44/2005, relativo à competência 

de fiscalização atribuída à WEMOB e 
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o regime relativo às condições de 

utilização dos parques e zonas de 

estacionamento, previsto no DL 

81/2006, de 20 de Abril. 

A WeMob divulga, anualmente, no 

seu site, o Plano de Atividades e 

Orçamento, anual, onde constam as 

principais linhas de orientação para 

cada ano. Foi completada a 

informação que se encontrava em 

falta, relativa a outras áreas de 

atividade da WeMob. 
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Assunto: Delegação de competências da Câmara na empresa municipal WEMOB, EM, 
SA 

 
Proposta Nº 96-2019 [GP] 
 

 
 

Pelouro: 0. ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS 
 
 

Serviço Emissor:  
 
 

Processo Nº                  Preenchimento manual 
 
 

Considerando que, 

 

A proposta n.º 95-2019 GP, submetida a Reunião de Câmara de 06 de fevereiro de 2019, 
aprovou a alteração dos estatutos da ECALMA – EMPRESA MUNICIPAL DE 
ESTACIONAMENTO E CIRCULAÇÃO DE ALMADA, EM, S.A. (ECALMA), vertendo em 
especial sobre o aumento do respetivo capital social, sobre a sua denominação, e 
procedendo à aclaração, atualização e estabilização do respetivo objeto social; 
 
Com especial relevo para efeitos da presente proposta, por via do referido no parágrafo 
anterior - e para além da alteração da sua denominação social para WEMOB E.M. S.A. 
(doravante também apenas WEMOB) - procedeu-se à adequação do objeto social da 
empresa municipal e do respetivo âmbito de atuação; 
 
A adequação de objeto e âmbito mencionada na parte final do parágrafo anterior operou 
no sentido de uma interpretação atualista, e no melhor interesse público, das atribuições e 
competências dos municípios e do sector empresarial local, ponderando em particular a 
situação concreta do Concelho e do Município de Almada, e o processo em curso de 
descentralização de competências da Administração Central na Administração Local; 
 
O descrito supra permite e recomenda, nesta data, a redefinição e determinação das 
competências delegadas na ECALMA / WEMOB, tendo em conta a aclaração do seu 
âmbito, e possibilitando a inclusão de matérias supervenientemente aceites e/ou inscritas 
na esfera de atribuições do Município; 
 
Deve ser mantida a competência genérica da empresa municipal para que possa 
administrar bens do domínio público ou privado do Município de Almada que sejam afetos 
à prossecução do seu objeto, nomeadamente parques ou zonas de estacionamento - 
sejam estes de duração limitada ou reservadas a estacionamento de residentes ou de 
acesso condicionado, que se encontrem previstas em sede de Regulamento -, e 
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infraestruturas e equipamentos de apoio à circulação rodoviária, incluindo estacionamento 
e acessos nas zonas balneares; 
 
Deve igualmente ser mantida a competência específica de fiscalização do cumprimento do 
Código da Estrada e legislação complementar nas vias sob jurisdição municipal, bem como 
da observância dos regulamentos e posturas municipais em matéria de trânsito, 
competindo ao Conselho de Administração da empresa designar o pessoal de fiscalização 
que, consequentemente e para o efeito, deva ser equiparado a autoridade, promovendo a 
respetiva credenciação pela entidade competente; 
 
Deve ser também mantida a competência da empresa municipal em matéria e para efeitos 
de remoção de veículos e correspondente declaração de abandono, neste caso incluindo-
se a aquisição, por ocupação, pela mesma; 
 
Devem também ser delegadas na empresa municipal, para efeitos do artigo 3.º do Decreto-
lei n.º 107/2018, de 29 de novembro, as competências atribuídas à Câmara Municipal em 
matéria de processamento e aplicação de coimas nas contraordenações rodoviárias por 
infrações leves relativas a estacionamento proibido, indevido ou abusivo nos parques ou 
zonas de estacionamento, nas vias e nos demais espaços públicos dentro das localidades 
ou fora destas, neste caso desde que se encontrem sob jurisdição municipal; 
 
Devem ser reconhecidos e mantidos em vigor todos os instrumentos contratuais 
outorgados entre a ECALMA e as demais entidades do perímetro jurídico-administrativo 
municipal, nomeadamente o Contrato Programa celebrado com a Câmara Municipal de 
Almada para o biénio 2018-2019, para efeitos do qual a Empresa Municipal se constitui 
também como operador interno de transportes, e sem prejuízo dos efeitos formais que 
devam resultar da revisão da respetiva denominação social e âmbito de atuação; 
 
Por via delegação de competências consubstanciada na presente proposta, fica a Empresa 
Municipal em melhores condições formais e materiais para a prossecução dos melhores 
interesses do Município, dos Almadenses, e de todos os cidadãos. 
 
Nos termos e para os efeitos do artigo 27.º da Lei 50/2012, de 31 de Agosto, na sua redação 
atual, que prevê a possibilidade das entidades públicas participantes poderem delegar 
poderes nas empresas locais, desde que esta faculdade conste expressamente na 
deliberação que determinou a sua constituição e nos respetivos estatutos, em conjugação 
com o disposto nos artigos 44.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, tenho a honra de propor que a 
Câmara Municipal de Almada delibere: 
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I – Delegar na ECALMA, E.M S.A. / WEMOB E.M. S.A.1, as seguintes competências 

atribuídas por lei a este órgão conforme previstas nos artigos 165.º, 169.º e 170.º do 

Código da Estrada, aprovado pelo DL n.º 114/94, de 03 de Maio, na sua redação atual, 

conjugado com a alínea c) do n.º 3 e alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º de Decreto-Lei n.º 

44/2005 de 23 de Fevereiro, designadamente: 

1. Fiscalizar o cumprimento do Código da Estrada e legislação complementar nas vias 
sob jurisdição municipal, bem como da observância dos regulamentos e posturas 
municipais em matéria de trânsito, competindo ao Conselho de Administração da 
empresa designar o pessoal de fiscalização que, consequentemente, deva ser 
equiparado a autoridade, promovendo a respetiva credenciação pela entidade 
competente; 
 

2. Promover a remoção de veículos e correspondente declaração de abandono, neste 
caso incluindo a aquisição por ocupação pela empresa municipal; 
 

3. Em matéria decisória, processar e aplicar coimas nas contraordenações rodoviárias 
por infrações leves relativas a estacionamento proibido, indevido ou abusivo nos 
parques ou zonas de estacionamento, nas vias e nos demais espaços públicos quer 
dentro das localidades, quer fora das localidades, neste caso desde que estejam 
sob jurisdição municipal, incluindo o recebimento do produto das coimas a favor do 
município, com efeitos à data da produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 107/2018, 
de 29 de Novembro. 

 
II – Relativamente a matérias não totalmente compreendidas nos pontos anteriores:  

1. Com referência ao previsto no artigo 33.º n.º 1, alíneas qq) e rr) do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, delegar na ECALMA / WEMOB (cfr. nota 1 supra)  a competência 
para explorar ou administrar os bens do domínio público ou privado do Município 
de Almada que sejam afetos à prossecução do seu objeto, designada mas não 
exclusivamente parques ou zonas de estacionamento - sejam estas de duração 
limitada ou reservadas a estacionamento de residentes ou de acesso condicionado, 
que se encontrem previstas em sede de Regulamento -, e quaisquer outros 
adequados à prossecução dos seus fins estatutários; e, 
 

2. Delegar as competências correspondentes, adequadas e necessárias ao exercício, 
pela ECALMA / WEMOB, do previsto nos termos da alínea a), do n.º 3, do artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 97/2018, de 27 de novembro, que concretiza o quadro das 
transferências de competências para o Município no domínio das praias marítimas, 
fluviais e lacustres, nos limites das atribuições estatutárias da empresa municipal, 
do previsto no artigo 27.º da Lei 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual, e 

                                                
1 Alteração da designação social em curso, em conformidade com o determinado pelos órgãos municipais com referência à 
proposta n.º 95-2019 GP, de 06 de fevereiro de 2019 
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ponderando as deliberações dos órgãos municipais sobre o âmbito e objeto da 
mesma. 
 

III – Manter em vigor todos os instrumentos contratuais outorgados pela ECALMA – 

Empresa Municipal de Estacionamento e Circulação de Almada, EM, S.A., 

nomeadamente o contrato-programa 2018-2019 celebrado com a Câmara Municipal 

de Almada e que contempla, entre outros, esta entidade como operador interno de 

transportes,  sem prejuízo dos efeitos formais que devam resultar da revisão da 

respetiva denominação social e âmbito de atuação. 

 
 
IV - A presente delegação de competências opera sem prejuízo da prerrogativa do 
Município poder proceder, a todo o tempo, nos termos do normativo legal aplicável, 
e em concertação com a entidade delegada, à respetiva alteração, redefinição e/ou 
alargamento. 
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CAMARA MUNICIPAL

Despacho fl.2 148/2021

Na sequência da publicaçâo do Despacho n.2 106/2021, de 19 de marco, que acompanha as

orientaçöes do Governo e da DGS para urn desconfinarnento progressivo, permite-se dar

continuidade ao levantamento gradual e faseado das rnedidas restritivas implementadas.

Considerando o nürnero de novos casos diários de COVID-19, a incidénciacurnulativa a 14

dias e o RT do municipio de Almada terem uma tendéncia estável e/ou decrescente nos

ültimos 15 dias.

Considerando a avaliaçäo efetuada pela Comissão Municipal de Proteção Civil na reuniäo

quinzenal realizada no dia 13 de abril de 2021 (reuniao extraordinária n.2 13/2021).

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 43•2 do Decreto n.2 4/2021, de 13 de marco, e no uso

das competéncias previstas no n.2 1 do artigo 13.~, da Lei de Bases de Proteçäo Civil,

aprovada pela Lei n.2 27/2006, de 3 de julho, na sua redaçäo atual, determino o

levantamento das seguintes medidas, de carácter excecional:

l.A interdição dos parques ou lugares de estacionamento automovel das pralas urbanas da Costa
da Caparica, do Parque Urbano da Costa da Caparica edo Parque da Paz;

0 presente Despacho produz efeitos a 16 de abril de 2021 e serà reavaliado quinzenalrnente

pela Comissäo Municipal de Proteção Civil ou sernpre que se mostrar necessário.

Alrnada, 16 de abril de 2021

A Presidente da Câmara

Inês de Medeiros



MUNICIPIO DE ALMADA

CAMARA MUNICIPAL

Despacho N.~ 163/2021

Considerando que, na sequência da aprovaç~o do Decreto fl.2 7/2021, de 17 de abril, que

regulamenta o estado de ernergência decretado pelo Presidente da Repübiica, bern corno

as orientacöes da Direção Geral de Saüde e do piano municipal de contingência, se torna

necessário adaptar as medidas tomadas na vigência do anterior estado de emergência;

Atento que a WeMob, E.M., 5.A., empresa püblica municipal cujo capital social é

exciusivamente pelo Municiplo de Almada, se rege pela Lei fl.2 50/2012, de 31 de agosto,

na sua redaçäo atual, que estabelece o regime juridico da atividade empresarial local e das

participaçöes locals, pelo Código das Sociedades Comerciais, pelos seus Estatutos e,

subsidiariamente, pelo regime do setor empresarial do Estado;

Uma vez que se verificou anteriormente a imposição legal de continarnento obrigatório ou

o dever geral de recoihimento domiciliário, a lirnitacão de circulaçâo entre concelhos, o

encerramento ou suspensão de atividades de instalaçöes e equipamentos e de todas as

atividades letivas e formativas em todos Os niveis de ensino, tendo sido determinada a

irnplernentacão de urn regime temporário e excecional de isencão de pagamento de

tarifários de estacionamento em zonas tarifadas por parquIrnetros, por parte de titulares de

disticos de estacionamento váiidos, a par da suspensäo de acöes de remoçöes e bloqueios

ern situaçöes que não constitularn infraç5o grave nos termos do Código da Estrada e/ou que

nao se configurassem como situaçöes de infraçâo que, independentemente da sua

gravidade, prejudicasse seriamente a mobilidade;

Considerando que a Lei fl.2 6/2020, de lode abril, que fixa o Regime Excecional Apiicável as

Autarquias Locais flO âmbito da Pandemia da Doenca COVID-19, e cuja vigéncia foi

prorrogada pelo Decreto-Lei n2 6-D/2021, de 15 de janeiro, prevé,no seu artigo 22, fl.2 1,

que o reconhecimento do direito a isencäo previsto no n.2 9 do artigo 16.~ da Lel n.2

73/2013, de 3 de setembro, na sua redaçâo atual, e da competénciada câmara municipal;

Atenta a alteraç5o de circunstâncias em virtude do novo estado de emergência, corn urn

impacto relevante ao nivel da mobilidade no concelho, pretende-se a normalizaçâo da
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CAMARA MUNICIPAL

situaçäo da cobrança de parquirnetros e regularizaçâo das condiçoes de fiscalizaçäo e de

normal funcionarnento da empresa, atravésda revogacäo da proposta 50-2021 [GP] Regime

Excecional Aplicável as Autarquias Locais no âmbito da Pandemia da Ooenca COVID-19 —

Medidas no ârnbito da atuacão da Wernob, E.M., S.A., aprovada em reuniäo de Câmara do

dia 1 de fevereiro de 2021;

Considerando que se verifica, desde 19 de abril, o regular funcionamento do ensino

secundário e superior, de cinemas, teatros, auditOrios, salas de espetáculos, lojas e centros

comerciais, restaurantes, cafése pastelarias (corn urn rnáximo de 4 pessoas ou 6, por mesa,

em esplanadas) ate as 22h ou 13h ao fim-de-semana e feriados, a possibilidade de prática

de modalidades desportivas de rnédio risco, atividade fisica ao ar lyre ate 6 pessoas e

ginásios sern aulas de grupo, bern corno de eventos exteriores com dirninuicão de lotacão e

casamentos e batizados com 25% de lotaçao, mostrando-se necessário, por motivo de

urgência, verificando-se estas circunstâncias excecionais, a reposição irnediata da

normalizaç~o da situaçäo da cobrança de parquIrnetros e regularizacäo das condicoes de

fiscalizacäo no concelbo de Almada;

Assirn, ao abrigo do artigo 2.2 da Lei fl.9 6/2020, de 10 de abril, na sua atual redaçäo, do n.9

3 do artigo 35.2 do Regime Juridico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n.2

75/2013, de 12 de setembro, na sua redaç5o atual, e de acordo corn o disposto no n.2 1 do

artigo 165.2 do COdigo do Procedirnento Adrninistrativo (CPA), deterrnino:

1. A revogaçâo da Proposta fl.2 50-2021 [GP], deterrninando a sua producão de efeitos

a partir do dia 26 de abril de 2021;

2. Que o presente despacho seja comunicado para conhecirnento da Assernbleia

Municipal de Almada, por meio eletrónico, no prazo de 48 horas a contar da data de

aprovacão;



44)
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3. A remissão deste ato a primeira Reuni~o de Câmara que se realize posteriormente,

para efeitos de ratificacäo, nos termos e de acordo corn o disposto no n.9 3 do artigo

35.9 do RJAL e no artigo 164.9 do CPA.

Almada, 23 de abril de 2021

A Presidente da Câmara Municipal

lnês de Medeiros
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Regime excecional para promover a capacidade de resposta das autarquias locais no âmbito da

pandemia da doença COVID-19
 

 

Lei n.º 6/2020  - Diário da República n.º 71-A/2020, Série I de 2020-04-10
 

Regime excecional para promover a capacidade de resposta das autarquias locais no âmbito da pandemia

da doença COVID-19
 

Lei n.º 6/2020

de 10 de abril

Sumário: Regime excecional para promover a capacidade de resposta das autarquias locais no âmbito da pandemia da

doença COVID-19.

Regime excecional para promover a capacidade de resposta das autarquias locais no âmbito da pandemia da doença

COVID-19

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:
 

Artigo 1.º

Objeto
 

A presente lei estabelece um regime excecional com vista a promover a capacidade de resposta das autarquias locais no

âmbito da pandemia da doença COVID-19.
 

Artigo 2.º

Isenções no âmbito do regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais
 

1 - O reconhecimento do direito à isenção previsto no n.º 9 do artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua

redação atual, é da competência da câmara municipal, no estrito cumprimento das normas do regulamento referido no n.º 2

do mesmo artigo, salvo em situações excecionais devidamente fundamentadas e diretamente relacionadas com as

medidas de combate à pandemia da doença COVID-19, nas quais se dispensa a necessidade de aprovação de

regulamento pela assembleia municipal, não podendo nesses casos a isenção, total ou parcial, ter duração superior ao

termo do ano civil em curso.

2 - O disposto no número anterior não abrange quaisquer impostos previstos na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua

redação atual.

3 - As isenções concedidas ao abrigo do n.º 1 devem ser comunicadas ao órgão deliberativo, por meio eletrónico, no prazo

de 48 horas sobre a sua prática.
 

Artigo 3.º

Empréstimos de curto prazo
 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 49.º, no n.º 2 do artigo 50.º e no n.º 4 do artigo 55.º da Lei n.º 73/2013, de 3

de setembro, em situações excecionais, devidamente fundamentadas e diretamente relacionadas com despesas inadiáveis

associadas ao combate à pandemia da doença COVID-19, as câmaras municipais e as juntas de freguesia, em termos

idênticos aos dos municípios, quanto aos prazos de amortização, podem contrair empréstimos sem necessidade de

autorização pela assembleia municipal, pela assembleia de freguesia ou pelo plenário de cidadãos eleitores, sem prejuízo

da sujeição a ratificação por estes órgãos assim que os mesmos possam reunir.

2 - Os empréstimos contraídos ao abrigo do n.º 1 devem ser comunicados ao órgão deliberativo, por meio eletrónico, no

prazo de 48 horas sobre a sua prática.

 

Notas

As alterações produzidas pela presente lei vigoram até 30 de junho de 2020.

 

Alterações

Alterado pelo/a Artigo 3.º do/a Lei n.º 12/2020  - Diário da República n.º 89/2020, Série I de 2020-05-07, em vigor a partir de 2020-05-08, produz efeitos a partir

de 2020-03-12
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Artigo 4.º

Apoios a pessoas em situação de vulnerabilidade
 

1 - Durante a vigência da presente lei, a competência para a prestação dos apoios a pessoas em situação de

vulnerabilidade previstos na alínea v) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual,

naquele âmbito e quando estejam associados ao combate à pandemia da doença COVID-19, considera-se legalmente

delegada no presidente da câmara municipal.

2 - Os apoios previstos no número anterior podem ser concedidos independentemente da existência de regulamento

municipal ou de parceria com entidades competentes da administração central e com instituições particulares de

solidariedade social.

3 - Os atos praticados ao abrigo do n.º 1 devem ser comunicados aos membros do órgão executivo e ao presidente do

órgão deliberativo, por meio eletrónico, no prazo de 48 horas sobre a sua prática.

4 - Excecionalmente, as juntas de freguesia, sem possibilidade de delegação no respetivo presidente, podem participar na

prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade nos mesmos termos e condições referidas

nos n.os 1 e 2, devendo tais atos ser comunicados ao presidente do órgão deliberativo, por meio eletrónico, no prazo de 48

horas após a sua prática.

 

Notas

As alterações produzidas pela presente lei vigoram até 30 de junho de 2020.

 

Alterações

Alterado pelo/a Artigo 3.º do/a Lei n.º 12/2020  - Diário da República n.º 89/2020, Série I de 2020-05-07, em vigor a partir de 2020-05-08, produz efeitos a partir

de 2020-03-12

 

Artigo 5.º

Receita efetiva própria e fundos disponíveis
 

1 - Durante a vigência da presente lei, as entidades do subsetor da administração local não estão sujeitas a limitações na

previsão da receita efetiva própria, prevista na subalínea iv) da alínea f) do artigo 3.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro,

na sua redação atual, para efeitos da determinação dos seus fundos disponíveis, suspendendo-se a aplicação do artigo 8.º

da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, e do n.º 2 do artigo 107.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março.

2 - Durante a vigência da presente lei, as entidades do subsetor da administração local, para efeitos de aferição de

existência de fundos disponíveis, apenas consideram os compromissos cuja data de pagamento expectável ou definida

esteja incluída na janela temporal de cálculo dos mesmos, em semelhança com o procedimento já existente para as

despesas certas e permanentes e os empréstimos.
 

Artigo 6.º

Suspensão do prazo de utilização de empréstimos a médio e longo prazos
 

1 - O prazo de utilização do capital de empréstimos a médio e longo prazos, estabelecido no máximo de dois anos no n.º

10 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, é suspenso durante a vigência da presente

lei.

2 - Relativamente a novos empréstimos, a finalidade prevista no n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro,

na sua redação atual, é alargada para despesas destinadas ao combate aos efeitos da pandemia da doença COVID-19,

sem necessidade de autorização pela assembleia municipal, sem prejuízo da sujeição a ratificação por este órgão assim

que o mesmo possa reunir.
 

Artigo 7.º

Equilíbrio orçamental
 

No ano de 2020 é suspensa a aplicação do n.º 2 do artigo 40.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual.
 

Artigo 7.º-A

Inscrição orçamental de nova despesa
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1.

A despesa com equipamentos, bens e serviços associados ao combate à pandemia da doença COVID-19 incorrida pelas

entidades do setor local, pode ser inscrita no respetivo orçamento através de uma alteração orçamental, aprovada pelo

presidente do órgão executivo, sem prejuízo da sujeição a ratificação assim que o órgão deliberativo possa reunir.

 

Notas

As alterações produzidas pela presente lei vigoram até 30 de junho de 2020.

 

Alterações

Aditado pelo/a Artigo 4.º do/a Lei n.º 12/2020  - Diário da República n.º 89/2020, Série I de 2020-05-07, em vigor a partir de 2020-05-08, produz efeitos a partir

de 2020-03-12

 

Artigo 7.º-B

Informação ao órgão deliberativo
 

1 - Não obstante a possibilidade de não realização das sessões dos órgãos deliberativos, os deveres de prestação de

informação escrita, previstos na alínea e) do n.º 2 do artigo 9.º e na alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de

12 de setembro, mantêm-se, devendo as respetivas informações ser remetidas para o órgão deliberativo para

conhecimento, sendo a sua apreciação efetuada logo que o órgão em causa possa reunir.

2 - Na sessão do órgão deliberativo a realizar até 30 de junho é incluído um ponto na ordem de trabalhos para apreciação

das informações relativas aos atos praticados ao abrigo da presente lei.

 

Notas

As alterações produzidas pela presente lei vigoram até 30 de junho de 2020.

 

Alterações

Aditado pelo/a Artigo 4.º do/a Lei n.º 12/2020  - Diário da República n.º 89/2020, Série I de 2020-05-07, em vigor a partir de 2020-05-08, produz efeitos a partir

de 2020-03-12

 

Artigo 7.º-C

Aprovação de contas consolidadas
 

Para os efeitos do n.º 2 do artigo 76.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, no ano de 2020, os documentos de prestação

de contas consolidadas respeitantes ao ano de 2019 são elaborados e aprovados, pelo órgão executivo, de modo a serem

submetidos à apreciação do órgão deliberativo até ao mês de julho de 2020.

 

Notas

As alterações produzidas pela presente lei vigoram até 30 de junho de 2020.

 

Alterações

Aditado pelo/a Artigo 4.º do/a Lei n.º 12/2020  - Diário da República n.º 89/2020, Série I de 2020-05-07, em vigor a partir de 2020-05-08, produz efeitos a partir

de 2020-03-12

 

Artigo 7.º-D

Informação à Direção-Geral das Autarquias Locais
 

Os prazos para a prestação de informação à Direção-Geral das Autarquias Locais previstos no artigo 78.º da Lei n.º

73/2013, de 3 de setembro, que se tenham vencido durante a vigência do estado de emergência decretado pelo Presidente

da República, são prorrogados até 60 dias úteis após a sua cessação, desde que compatíveis com a precedência de

informação, caso em que passa a vigorar a data de 30 de julho.

 

Notas

As alterações produzidas pela presente lei vigoram até 30 de junho de 2020.

 

Alterações

Aditado pelo/a Artigo 4.º do/a Lei n.º 12/2020  - Diário da República n.º 89/2020, Série I de 2020-05-07, em vigor a partir de 2020-05-08, produz efeitos a partir

de 2020-03-12

 

Artigo 7.º-E
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1.

1.

Reporte à Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos
 

Os prazos para a prestação de reportes à Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, que se tenham vencido

durante a vigência do estado de emergência decretado pelo Presidente da República, são prorrogados até 60 dias úteis

após a sua cessação, desde que compatíveis com a precedência de informação, caso em que passa a vigorar a data de 30

de julho.

 

Notas

As alterações produzidas pela presente lei vigoram até 30 de junho de 2020.

 

Alterações

Aditado pelo/a Artigo 4.º do/a Lei n.º 12/2020  - Diário da República n.º 89/2020, Série I de 2020-05-07, em vigor a partir de 2020-05-08, produz efeitos a partir

de 2020-03-12

 

Artigo 7.º-F

Dissolução das empresas locais
 

O exercício das empresas locais relativo ao ano de 2020, que tenha sido comprovadamente afetado pela situação de

emergência decorrente da pandemia da doença COVID-19, não releva para a verificação das situações previstas no n.º 1

do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual.

 

Notas

As alterações produzidas pela presente lei vigoram até 30 de junho de 2020.

 

Alterações

Aditado pelo/a Artigo 4.º do/a Lei n.º 12/2020  - Diário da República n.º 89/2020, Série I de 2020-05-07, em vigor a partir de 2020-05-08, produz efeitos a partir

de 2020-03-12

 

Artigo 8.º

Aceitação de doações
 

Durante o período de vigência da presente lei, compete à junta de freguesia aceitar doações de bens móveis destinados à

execução de medidas excecionais e temporárias de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção

epidemiológica por SARS-CoV-2 e da doença COVID-19, bem como à resposta às respetivas consequências sociais.
 

Artigo 9.º

Produção de efeitos
 

A presente lei produz efeitos a dia 12 de março de 2020.
 

Artigo 10.º

Entrada em vigor e vigência
 

1 - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 - O disposto nos artigos 3.º, 7.º-A a 7.º-E e no n.º 2 do artigo 6.º vigora até 30 de junho de 2021.

3 - O disposto nos artigos 2.º, 4.º a 7.º, 7.º-F e 8.º e no n.º 1 do artigo 6.º vigora até 31 de dezembro de 2021.

 

Alterações

Alterado pelo/a Artigo 4.º do/a Decreto-Lei n.º 6-D/2021  - Diário da República n.º 10/2021, 1º Suplemento, Série I de 2021-01-15, em vigor a partir de 2021-01-

20, produz efeitos a partir de 2021-01-01

Alterado pelo/a Artigo 4.º do/a Lei n.º 35/2020  - Diário da República n.º 157/2020, Série I de 2020-08-13, em vigor a partir de 2020-08-14

 

Assinatura

Aprovada em 8 de abril de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 9 de abril de 2020.

Publique-se.
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O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.

Referendada em 10 de abril de 2020.

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

113178193
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Assunto: Regime Excecional Aplicável às Autarquias Locais no âmbito da Pandemia da 
Doença COVID-19 – Medidas no âmbito da atuação da Wemob, E.M., S.A. 
 
Proposta Nº 50-2021 [GP] 
 

 
 

Pelouro: 0. ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS 
 
 

Serviço Emissor:  
 
 

Processo Nº                  Preenchimento manual 
 
 
  

Na sequência da aprovação do Decreto n.º 3-A/2021, de 14 de janeiro, que regulamenta a 

modificação e prorrogação do estado de emergência efetuada pelo Decreto do Presidente da 

República n.º 6-B/2021, de 13 de janeiro, bem como as orientações da Direção Geral de Saúde 

e do plano municipal de contingência, foi aprovado o Despacho n.º 2/2021, de 14 de janeiro, 

da Presidente da Câmara Municipal de Almada, no qual se adotaram medidas temporárias e 

preventivas com vista a reduzir os riscos de exposição e eventual contágio do Covid-19.  

Uma vez que o enquadramento legal vigente se mostrou insuficiente para fazer face ao estado 

atual da pandemia tornou-se necessária a aprovação do Decreto n.º 3-B/2021, de 19 de janeiro, 

e do Decreto n.º 3-C/2021, de 22 de janeiro, que alteraram a regulamentação do estado de 

emergência decretado pelo Presidente da República, procedendo à clarificação das medidas 

restritivas aplicadas e à adoção de medidas adicionais com vista a procurar inverter o 

crescimento acelerado da pandemia. 

Este normativo aprovou, entre outras disposições, a imposição legal de confinamento 

obrigatório ou o dever geral de recolhimento domiciliário, a limitação de circulação entre 

concelhos e a obrigatoriedade da adoção do regime de teletrabalho, bem como o 

encerramento ou suspensão de atividades de instalações e equipamentos e de todas as 

atividades letivas e formativas em todos os níveis de ensino. Os serviços públicos passaram a 
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prestar atendimento presencial por marcação, sendo mantida e reforçada a prestação dos 

serviços através dos meios digitais e dos centros de contacto com os cidadãos e as empresas. 

A WeMob, E.M., S.A., empresa pública municipal cujo capital social é exclusivamente pelo 

Município de Almada, rege-se pela Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual, que 

estabelece o regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais, pelo 

Código das Sociedades Comerciais, pelos seus Estatutos e, subsidiariamente, pelo regime do 

setor empresarial do Estado. Nos termos do artigo 47.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na 

sua redação atual, o desenvolvimento de políticas de preços por parte das empresas locais das 

quais resultam receitas operacionais anuais inferiores aos custos anuais é objetivamente 

justificado e depende de negociação prévia com as entidades públicas participantes. 

No âmbito do contexto anteriormente melhor descrito e pretendendo-se ir ao encontro da 

resposta social que importa dar, auscultado o Conselho de Administração da Wemob, E.M., 

S.A., mostra-se necessário adotar medidas durante o período de estado de emergência 

prorrogado pelo Decreto do Presidente da República n.º 6-B/2021, de 13 de janeiro e pelas 

demais prorrogações de tal Estado de Emergência que venham a  ser decretadas, sem prejuízo 

de uma permanente avaliação e prerrogativa de eventual alteração das medidas propostas 

pelo Município em articulação com o Conselho de Administração da Wemob, E.M., S.A., quer 

no que respeita à manutenção da sua aplicação, quer no que respeita à sua extensão. 

Com efeito, as medidas ora propostas visam, no essencial, implementar um regime temporário 

e excecional de isenção de pagamento de tarifários de estacionamento em zonas cujo 

estacionamento seja tarifado por parquímetros, por parte de titulares de dísticos de 

estacionamento válidos, a par da suspensão de ações de remoções e bloqueios em situações 

que não constituam infração grave nos termos do Código da Estrada e/ou que não se 

configurem como situações de infração que, independentemente da sua gravidade, prejudique 

seriamente a mobilidade. 

Ora, a Lei nº 6/2020, de 10 de abril que aprova o Regime Excecional Aplicável às Autarquias 

Locais no âmbito da Pandemia da Doença COVID-19, e cuja vigência foi prorrogada pelo 
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Decreto-Lei nº 6-D/2021, de 15 de janeiro, prevê, no seu artigo 2º, sob a epigrafe “Isenções no 

âmbito do regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais”, que: 

«1 – O reconhecimento do direito à isenção previsto no n.º 9 do artigo 16.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, é da competência da câmara 

municipal, no estrito cumprimento das normas do regulamento referido no n.º 2 do 

mesmo artigo, salvo em situações excecionais devidamente fundamentadas e 

diretamente relacionadas com as medidas de combate à pandemia da doença COVID-

19, nas quais se dispensa a necessidade de aprovação de regulamento pela 

assembleia municipal, não podendo nesses casos a isenção, total ou parcial, ter 

duração superior ao termo do ano civil em curso. 

(…) 

3 – As isenções concedidas ao abrigo do n.º 1 devem ser comunicadas ao órgão 

deliberativo, por meio eletrónico, no prazo de 48 horas sobre a sua prática.» (sublinhado 

nosso). 

Assim, por se revelar de manifesto interesse público municipal, ao abrigo do artigo 2.º da Lei 

n.º 6/2020, de 10 de abril, na sua atual redação, em articulação com o artigo 156.º n.º alínea 

a) do Código do Procedimento Administrativo, propõe-se que a Câmara Municipal de Almada 

delibere aprovar: 

1. A isenção do pagamento de tarifas de estacionamento em zonas tarifadas com 

parquímetros do concelho de Almada, por parte de titulares de dísticos de 

estacionamento válidos; 

2. A suspensão de ações de remoções e bloqueios, com consequente isenção de 

pagamento das taxas fixadas e associadas a tais ações, salvo nos casos de situações que 

constituam infração grave nos termos e para os efeitos do Código da Estrada e/ou que 

configurem situações de infração que, independentemente da sua gravidade, 

prejudiquem seriamente a mobilidade; 
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3. Que os dísticos de estacionamento emitidos pela Wemob, E.M., S.A., cuja validade 

termine durante a vigência da presente deliberação, se mantêm válidos até ao termo 

do período em referência; 

4.  Sob condição de aprovação do previsto nas alíneas anteriores e por se tratar de 

medidas que se afiguram favoráveis aos interessados, que o previsto na presente 

deliberação produza efeitos à data de 15 de janeiro de 2021; 

5. Ainda sob condição de aprovação do previsto nas alíneas anteriores, que a presente 

deliberação seja comunicada à Assembleia Municipal de Almada, por meio eletrónico, 

no prazo de 48 horas a contar da data de aprovação da presente. 

 

 




